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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO/CE
PREGOEIRO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO No 2022.03.í6.01

OBJETO

l- r"o,--l

CONTRATAÇÃO DOS SERVIçOS DE CASA DE
APOIO NO MUNICíPIO DE FORTALEZA/CE, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DOS PACIENTES,
QUANDO EM TRATAMENTO, ENCAMINHADOS
PELA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICíPIO SÃO
BENEDITO/CE, CONFORME TERMO DE
REFERÊNCIA.

ABERTOIVIODO DE DISPUTA:

DATA DA SESSÃO: 12 dC AbTiI dE 2022
HoRÁRlo: 1o:oo.

Local: COMPRASNET 4.0 - www.gov.br/compras

Enderêço: Rua Pauto Marques, no 378 - São Benedito - 62370-000 '
Centro/ CE.

E-mail: cplsaobenêdito@gmail.com
Fone: (88)3626-í 347
Pregoeiro Oficial: Luis Garneiro Machado
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EDITAL OE PREGÂO N' 2022.03,'16.01

O MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO/CE, com endêÍeço no Rua Paulo Marques, no 378, Ôentro, CEPr 62370-

0OO, Sáo Benedito/CE, inscrito no CNPJ(NíF) no 07-778129/0A01"74, torna público por meio de seu

Pregoeiro, designado pela Portaria no 24t2022, de 03 dê janêiro de 2022, que Íaé reâllzar licitaÇáo, na

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamênto dê MENOR PREÇO POR

GRUPO, objetvando a: CoNTRATAçÂO DOS SERVIçOS DE CASA DE APOIO No lt'juNlciPlo DE

FORTALEZA/CE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS PACIENTES, QUANDO EM

TRATAMENTO, ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICiPIO SÃO BENEDITO/CE,

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, relacionados no ANEXo la este êdital, nos termos da Lei no

1O.52O,de17dêjulhode2OO2;LeiComplementaÍn'123,de14dedezembrode2006êsubsldarlamenle
aplicando-se,ainda,aLeiFêderalno8666,de2'ldejunhodelgg3esuasdemaisalteraçÕes,êDecretono
10.024, de 20 de sêtêmbro de 2019, no Decreto l\,4unicipal no 52, de 14 de junho de 2021' ê nas condiÇÕes

êstabelecidas neste Edital e seus anexos.

AsessãodêprocessamentodoplêgáoeletÍônicoseárcalzadanasaladaComssáoPêrmanentede
Licitaçáo do paço da Prefeitura N,'luni;ipal de São Bênedito/CE' na Rua Paulo Marques, no 378, Cênlro,

Sao Àeneaito/óg, iniciando-§e no diâ 12 de Abtil de 2022, às ío:00 horas (HoÍário Local) e seÍá

conduzlda peto Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, deslgnada nos autos do processo êm epigrafe'

Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras

Unidade Administrativ=a oo Governo Feoeral(unsor: gaí s+z

Data da sessáo: 12 de Abril de 2022.

lvlodo de Disputa: Aberto
õ-itério de Julgament,cjvlenor preço por grupo

Horário: 1O:OO horas (Horário de Brasilia-DF).

Secretãrlã6rgao: S;areGria de Saúde.

t,t" no covpnIst',t r: t+zoz

1.1 - A prêsentê licitação têrn por objêto a conkatação dos serviços de cêsa de êpoio no municiplo dê

iortul".JiÉ, para atender as necesáidades dos paclentes, quando em tÍatame-nto, êncam nhâdos pea

Sàcreiaria ae'Saúae do município São Benedito/CE, conforme Termo de Referência, obseÍvadas as

especificações ali estâbeLecidas.
i.j lÀticiàçao sera atvldida em cRUpO conforrnê tâbêla constante do Terrno de Refêrência, fêcultando-se

ao licitante a participação no GRUPO se foí de seu interesse

i:'-- õ 
"rirJr'À 

J" irrdumento adotado sêrá o IVIenor preço por gÍupo, obsêryadas as exigêncas contidas

neste Edital e seus Anêxos quanto às êspecificaçÕes do obieto'

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registÍo cadasÍal no slcAF, que permite a participaçáo dos

interessados na modâlidade licitatória Píegáo, em sua forma eleirÔnlca -
á.à-. ó 

"uo""tro 
no slcAF deverá sei réito no Portal de compras do Governo FedeÍal' no sítio

ilr;"r;;;ú; poi meio ae certificado digital confêrido pêla lnÍraestrutura de chaves Públicas

Brasileira - ICP - BÍasil.
ã.à-õ."aL*"Ã"ú junto ao provedor do sistema implica a responsabilidadê do lcilante ou de seu

õr":";i;;i; É;"i; á iiesunçaô ae sua capacidade técnica para rea ização das transações inerentes a

este Pregáo.
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assume corno Íirmes e verdadêiras suas pÍopostas e seus lances, lnclusive os atos praticados diretamente

o, por s", ,"presentante, êxcluída a rêsponsabiLidade do provedor do sistema ou do ÔÍgáo ou entidade

promotora da iicitação poÍ êvêntuais danôs decorÍentês de uso indevido das credenciais de acesso ainda
que por terceiros.
2.5. E dê rêsponsabilidade do câdastrado conferir a êxatidão dos sêus dados câdasÍais no SICAF ê mantê-

los atualizadôs junto aos órgáos responsáveis pela informaçáo, devendo píoceder, imediatamente, à

correÇão ou à altàração dos registros táo logo identifique incorreçáo ou aqueles se tornem desatualizados.

2.5.1. A náo obseNância do disposto no subitem antelior poderá ensejar desclassiÍicaçáo no momento da

hêbilitaçáo.

2.4. O liciiantê responsabiliza-se exclusiva e formalmênte pelas transaçÔes efêtuadas 'em seu nome'

3 . OA PARTICIPA NO o

3.1. Poderão paíicipaÍ deste Pregão:
lnteressados cujo ramo de atividade seja compatível com o objêto desta licitaçáo, e que estejam com

Credenciamento regular no Sistema dê Cadastramento Unificado de Fornecêdores - SICAF' confoÍme

disposto no art. 90 da lN SEGES/N/IP n" 3, de 20'18.
3.1.1. Os licitantes dêverão Lrtilizar o certificado digital para acesso ao Sistema

3.'1.2. Para os itens dê contratação culo valor seja dê até R$ 80.000,00 (oiteíta mil reais), ê participação é

êxclusiva a microêmprêsas e emprêsàs de pequêno porte, nos termos do art 48 da Lei Complementâr n0

123, de '14 de dêzembro de 2006.
3.2. Será concedido tratamento Íavorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007, e para o microeÍnpreendedor

individual - lvlEl, nos limitês previstos da Lei Complementar no 123, de 2006.

3.3. Náo podêrão paÉicipaí desta licitação os intêrêssados:
3.3.'1. proibidos dé partióipar de licitaçõês e celebrar contratos administrativos, na Íorma da legislação

vigênte;
3.3.2. que não atendam às condlções deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.3.3. estrangeiros que náo tenham represêntaçáo legal no BÍasil com poderês expressos para recêbêr

citaçáo e responder administrativa ou judicialmente;

3.3.4. que seênquadrem nas vedaçóes previstas no artigo 90 da Lei nÔ B 666, dê 1993;

3.3.5. àue estejàm sob falência, ioncurso de credores, concordatê ou em processo de dissolução ou

liquidação;
3.3.6. entidadês empresariais que estejam reunidas em consórcio;
3.3.7. Organizaçõês da Sociêdade C vll de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdáo no

746/201 4-TcU-Plenário).
3,4. como condição para paÍticipação no Prêgão, a licitante assinalará "sim" ou "não" êm campo
próprio do sistema eletrônico, relâtivo às seguintês declarações:
ã.+.i. qr" 

"r.pt" 
o" |.equisitos estabelecidos;o artigo 3" da Ler ComplernentaÍ no 123, de 2006, estando

apta a usufruir do tratamento favorecido estêbelecido em seus arts. 42 a 49;

3.4.1.t. nos itens êxclusivos pêra participaÇáo de microempresas e emprêsas de pequeno porte' â

assinalaçáo do campo "náo" impedirá o prosseguimento no certame;.
3.4.'1.2. ;os itens em que a participaçáo não for exclusiva para microempíesas e êmpresas de pequeno

porte, a assinalaÇáo do campo ,nào, ãpenas produzirá o eÍeito de o ticiiante não ter direito ao tratamento

iavorecido prevrsio na Lei Comptementêr no 123, dê 2006, mêsmo que microempresa, empresa de pequeno

porte.
b.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexosi

ã.4.à. qr" 
"rrpr" 

o" ,"quisitos para a habilitaÇáo definidos no Édital e quê a proposta aprêsentada êstá em

conformidade com as exigéncias editalícias,
ã.+.4. qr" in")(i"t", faós impeditÍvos para sua habilitação no cêrtame, ciente dâ obrlgatoredade de

declaraÍ 060rrências posterioresl
i,+.s. que nao emp;ega menor de 18 anos em trabalho notlrno, perigoso ou insalubre e náo emprêqa

Ã"noriu lO anos. siuo menor, a partir de 14 anos, na condiÇão de aprendlz, nos termos do arligo 7''
XXX|ll, da Constituição;
ã.i.à. lrrá 

" 
ptàpà"à roi elaborada de forma independente, nos terrros da lnstruçáo Normatrva sLTl/[,,tP n' /

2, de 16 oe setembro oe 2OOg M
ãl.i or" nao possur, em sua cadêiâ prodJtivê, empÍegados executanoo raoallÔ degradênte ou Ío'Çado \i\
àrserànoo o oi.posto nos ncisos lll e iv do art. 'lo e no rnciso lll do an 5'oa constituiÇáo Fêderal: U



PM
FLS I \l

Bs

SãÔ Bênedito

3.4.8. quê os serviços sáo prêstados por empÍesês que comprovem cumprlrnento de reseNa de cargos

pr"risd ern rei p". p"s.o"'"o. dêficiência ou para reabilitado da previdência 
.Social 

e quê atendam às

i"t,"" au 
"""""iritiaàoe 

prêvistas na legislaçáo, conforme disposto no art. 93 da Lei n" 8'213, de 24 de

julho de 1991.
'3.5. A declaração falsa relativa ao cumpÍimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 6anções

prêvistas em lel e nestê Edital

4.1. Os licitantês encam nharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documenios dê habilitação exigidos no êdital, a proposta com a dêscriçáo do objeto ofertado e o preço, até

a data ê o horário éstabelécidos para abêrtura da sessáo pública, quando, entáo' encerrar-sê-á

automêlicamenie a etapa de envio dessa documentaçáo
4.2. O envio da proposla, acompanhadê dos documêntos de habilitação êxigldos neste Édital, ocoíerá por

mêlo de chavê de acesso ê senha.
4.3.OsliciiantespoderáodeixardêapreseniaÍosdocumentosdêhablliiaçáoquêconstemdoS|CAF
assêgurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas'

4.4. Ãs ÀIicroêmpresas e Empresas dê pequeno porte deveráo encaminhar a documentação de habilitação,

ainaa lue haja âlguma restrição de regulâridade Íiscal e trabalhista, nos termos do art' 43, § 1" da LC n"

123, de 2006.
4,5lncumbiráaolicitanteacompanharasoperaçóêsnosistemaeletrônicoduÍantêasessãopúblicado
Prêgáo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diantê dâ inobseNância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou dê sua desconexão
a.O. nie a aOerturá Oa sêssáo pública, os licitantês poderãô rêtirar ou substituir a pÍoposta e os documentos

de hâbilitação ântêriormeniê inseridos no slstema;
4.7.Nãoseráestabelecida,nessaetâpêdocertame,ordemdeclassiÍicaçãoentreaspropostas
apresêntadas,oquêsomenteocorreráapósareallzaÇãodosprocêdimentosdênegociaçáoejulgamento
da proposla.
4.8: Os documentos que compõem a propostâ e a habilitaçáo do licitante melhor classificâdo soÍnentê serão

disponibilizados paÂ ayaliaçáo do pregoeiro ê paTa acesso público após o encerrâmênto do envio de

lan6es.

5.'1. O licitante dêvêrá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema êletrônico, dos seguintes

camposl
5.1.1. Valor unitáÍio e totâl do item/grupo;
5.1.2. Descriçáo detalhada do obieto, contendo âs informações similares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no quê for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia;

5.2. Todas as espêcificações do objeto contidas na proposta vinculam a ConÍâtada
s.à. lo" vatorei propostos êstaÉo inclusos todàs os clstos operacionais, encargos previdenciários'

trabalhistas, tributá;ios, comerciais e quaisquêr outros que incidam dirêta ou indiretameniê a pÍestação dos

5.4. 
-Os 

preços ofertados, tanto na proposia inicial, quênto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçáo, sob aiegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. O prazo de validadê da proposta não será inÍeíior a 60 (sessenta) dias' a contâr da data de sua

apresentação.
5.6. Os llcitantes devem respêitar os preços máxlmos estabelêcidos nas normas de regência de

contratações públicas Íederais, quando participarem dê licitaçóes públicas;

(

6-: DA ABERiURA DÃ-SEaS ;-cLAsslFiaÀaÃo-DAsTRoFõ$$ E FoRMULAÇÂo DE
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6.1. A abertura da presente licitâçáo dar-se_á em sessáo pública, por meio de sistema elêtrônico' na data'

horário e local, indicados nestê Edital.

6.2. O PÍegoêiro vêrificará as propostas êpresentadas, desclassificandÔ dêsde logo aquelas que náo

êstejam em conformidadê com os requisiios estabelecidos nestê Edital, contenham vícios insânávels ou não

êprêsentem as especificações técnicas êxigidas no TeÍmo de Referência.

6.2.'1. Também será desclâssificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2. A desclassificaçáo será sêmpre fundamentâda e registrada no sistema, com acompanhêmento em

tempo real por todos os pa icipantes.

6.2.3. A náo desclassiícaçáo da proposta náo impedê o seu julgamento definitivo em sentido conhário,

levado â efeito na fase dê êceltação.

6.3. O sistema oÍdênará automaticarnente as propostas classiflcadâs, sendo que somente estas pârticiparáo

da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo pÍópÍio para o envio de mensagens do Pregoeiro para os licitêntes'

6.5. lniciada a etapa competiiiva, os licitantês deverão êncaminhar lances exclusivamente poÍ mêio do

sistema êletrônico, sendo itediatamentê informados do seu recebimênto e do valor consignado no registro.

6.5.'1. O lance deverá ser ofertado pelo valoÍ unitário do itêm.

6.6. Os llcitantes poderáo ofêrêcer lances sucessivos, obseNando o horário fixado para abêrtura da sessão

e as regras estabelecidas neste Edital.

6.7. O licilante somente poderá oferecer lânce de valoÍ inferior ao Último por elê ofertado e registrado pelo

sistema.
6.8. O intervalo mÍnimo dê difêrença de valores entre os lance6, quê incidirá tênto em rêlaÇão aos lances

intermediários quanto êm relação à proposta quê cobrir a melhor ofertâ dêverá sêr de R$ 0,10 (dêz

centavos).
6.9. Será adotêdo para o envio de lancês no pregão êletrônico o modo de disputa "ABERTO", em quê os

licitantês apresentarão lances públicos e sucessivos, com proÍogações.

6.10. A etapa de lances da sessáo pÚblica têrá duração de 10 (dez) minutos e, âpÓs isso, será prorrogada

automaticamêntê pelo sistêma quando houver lance ofêrtado nos últimos 02 (dois) minutos do periodo de

duração da sessáo pública.

6.11.ApÍorroqaçãoautomáticadaêtapadelances,dequekataoitemanterior,seráde02(dois)rninutosê
ocoÍrerá sucessivamênte semprê que houvet lances enviados nesse período de prorrogaçáo, inclusive no

caso dê lances intermediários.

6.12. Náo havendo novos lances nê forma estabêlecida nos itens anteriores, a sessáo pública encerrêÊse-á

automaticamenle.
6.13. Encerrada a fase competitivâ sem que haja a prorrogação automática pelo sistêma, podêrá o

pregoeiÍo, assessorado pela equipe de apoio, iustlficadamente, admitir o reiníclo dâ sessão pública de

lances, êm prol da consecução do melhor pÍêÇo.

6,14'NãoSeráoaceitosdoisoumâislancesdemesmoValor'preva]ecendoaquelequêforrecebidoe
rêgistrado em primeiro lugar.

O.'ts.Duranteotranscursodasessáopública,oslicitantessêráoinformados,êmtemporeal,dovalordo
IVIENOR PREÇO no lance registrado, vedada a identiÍicâçáo do licitante.

6.16. No caso dê desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da êtapa competitiva do Pregão' o sistêma

eletÍônico podêrá permanecêr acessível aos licitantes para ê recepÇão dos iânces'

6.17. Quando a desconêxão do sistema eletrônico para o pÍegoêiro peÍsistiÍ por tempo superior a 10 (dêz)

minutos, a sêssão pública será suspensa e rêiniciada somente depois dê decorridas 24 (vinte e quatro)

horasacomunicaçãodofatopeloPregoeiroaosparticipantesnosltioeletrónicouti|izadoparadivulgação
deste pregão.

6.'18. O Critério dê julgamento adotâdo será o Menor preço por grupo, conforme defrnido neste Édital ê

seus anexos.
6.19. Caso o licitante náo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial'

Bs
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6.20. Em rêlação a itens não exclusivos para paÍticipaçào de microempresas ê empresâs dê peq!eno porte,

uma vez encerrada a etâpa de lancês, será efeUvada a veriÍicaÇão automática, junto à Recêita Federâ1, do

porte dê entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própÍia âs microempresas(l!4E) e empresas

de pequeno porte (EPP) participantês, procedendo à comparação com os valores da primeiÍa colocada, se

esta for emprêsa de maior porte, assirn como das dernais classiÍicadas, paÍa o Íim de aplicaÍ-se o disposto

nos arts.44 e45 dâ LC no 123, de 2006, rêgulamentada pelo Decrêto n" 8.538, dê 2015.

6.21. Nessas condições, as propostas de microêmpresas ê êmpresas de pêqueno porte que se encontrarem

nâ faixa de até 5% (cinco por cento) acima da mêlhor proposta ou melhor lance seráo consideradas

eÍnpatadas com a primeira colocada.

6.22. A mêlhor classificadâ nos termos do item anteÍior têrá o diÍeito de encamlnhar uma úllima oferta para

desempâtê, obÍigatoriâmênte em valor inferlor ao da primêira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados apÓs a comunicaçáo automática para tanto.

6.23. Caso a microempresa ou a empresa de pêqleno porte melhor cassificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, seráo convocadas as demals licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que sê encontrem naquele inteNalo de 5% (cinco por cenlo), na ordem de classiÍicação,

para o exercício do mesmo dÍêito, no prazo êstabelecido no subitem anterloÍ.

6.24. No caso de equivalência dos vãlorês apresentados pelas microemprêsas e empresas de pêqueno

porle que se êncontrem nos inteNalos êstabelecidos nos subitêns anteriorês, será rêâlizâdo sortêio êntre

elas para que se identiÍlque aquela que primeiro poderá apÍêsentar melhor oferta.

6.25. Só poderá haver empate enlre propostas iguais (não seguidas de lances).

6.26. Havêndo eventual empate enhe propostas ou lances, o critério de desempate será aq!ele previsto no

art. 3", § 2", da Lei n" 8.666, de 1993, assêgurândo-se a prêfêrêncla, sucessivarnenle, aos bens produzidos:

6.26.1. no país;

6.26.2. por empresas brasileiras;

6.26.3. por empresas que invistam êm pesquisa ê no desénvolvimento de tecnoLogia no País;

6.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de rêsêNa de cargos prevista em lei para pessoa com

deÍiciência ou pâra reabilitado da Prevdência social ê que atendam à§ rê9ras de acêssibilidade previstas nâ

legislaçào.
6.27. persistindo o êmpate, a proposta vencêdora será sorteada Pêlo sistemâ êletrÔnico dentre as propostas

ou os lances empatados.

6.28. EnceÍrâda a etapa dê envio de lances da sêssáo Pública, o prêgoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contÍaproposta ao licilante quê tenha aprêsentado o melhor prêço, parâ que seia obtida

melhor proposta, vedada a negociação em condlções diferentes das previstas neste Editâl'

6.28.1. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
6.28 2. O pregoêiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no $azo de 02 (duas) horas, envle a

propostaadequadaaoúltimolanceofêrtadoapósanegoclaçáorealizada,acompanhada,sefoÍocaso'dos
documentos complêmênterês, quândo necessários à confirmaÇão daquêles exigidos nestê Edital ê já

apresêntados.
6.2g. Após a negociação do prêço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da propostê

7.1. Éncerrada a etapa de negociação, o prêgoelro exarninará a proposta classificada em primêiro lugar

quanto à adequaçáo ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçáo ao máximo êstipulado para

contrataçáonesteEditaleemseusanexos,observadoodispostonoparágrafoúnicodoari'70êno§9odo
a(. 26 do DecÍeto n.o 10.02412019.

7.2. Será desclassiÍicada a proposta ou o lancê vencedor, que apresentar prêço superior ao máximo fixado

(Acórdão n'1455/20í8 -TCU - Plenário), ou que âpresentar preço manifestamentê inexequível'
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7.2.1. Considera-se inexequívêl a proposta que apresente preços que tornem os prêços global ou unitários

irrisóílos ou de valor zero, incompatÍveis con os pÍeços dos insumos ê salários de mercado, acrescidos dos

respêctivos encargos, ainda quê o ato convocatÓrio da licilaçáo náo tênha estâbelecido limitês mínimos

exceto quando se rêferirem a materiáis ê instalaçôês de propriedáde do próprio licitantê, pâra os quais ele

Íenuncle a paÍcela ou à totalidade da Íemuneraçào

7.3. Qualquer interêssado poderá requerer que se realizem diligências para aferií a exequ bilidadê ê a

lêgalidade das propostas, devendo aprêsêntar as provas ou os indícios que fundamêntêm a suspeita;

7.4. Na hipólêsê dê nêcessidádê dê suspênsão da sêssáo pública paÉ a rcalizagâo de d ligências, com

vistas ao saneâmênto das propostas, ê sêssão pÚblica sornêntê poderá ser reiniciada mediante aviso prévio

no sistemâ com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorÍência será reglstrada êm

ata;
7.5. O Pregoeiro poderá convocar o licllante para enviar documento dlgital complêmentar, por meio de

funcionêlidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitaçáo da proposta

7.5.1. É facultado ao pregoeiro câso julgue necessáÍio, a proÍÍogação do prâzo estabelecido, desde que

devidamente justificado em ata.

7.6. Se a proposta ou lênce vencedor Íor desclassificado, o PÍegoeiro exam nará a proposta oL'l ance

subsêquente, e, assim sucessivâmênte, na ordem de classificação

7.7. Havendo nêcessidade, o Pregoeiro suspendeÍá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário

pâra a sua continuidade.
7.8. O Prêgoeiro podêrá encaminhar, por meio do sistêma elêtrónico, contraproposta ao lictante que

êpresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtençáo de melhor prêço, vedada â

negociação em côndições diversas das previstas neste Edital.

7.9. Também nas hipóteses em que o Pregoêiro não aceltar a proposta ê passar à subsequente, poderá

negociar com o licitante paÍâ que seja obtido preço melhor.

7.'10. A nêgociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos dêmais licitantês'

7.1'1. Nos itens não exclusivos para a participaçáo de micÍoempresas e empresas dê pequeno porte'

sempre que a proposta não for aceita, ê antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação, pêlo sistema, da eventual ocoíência do empatê ficto, prêvisto nos artigos 44 e 45 da LC n"'123,

de 2006, seguindo-se a disciplina antês êstabelecida, sê for o caso.

7.12. Énceffada a ênálise quanto à aceitação da proposta, o prêgoeiro vêrificará a habilitaçáo do licitante,

observado o disposto nêste Edital.

8.1. Como condição prévia ao examê da documêntação de habilitação do licitantê detentor da propostâ

classiÍicada em pÍimeko lugar, o PregoeiÍo verificârá o eventual descumprimento das condiçÕes de

participaçáo, especialmentê quanto à existência de sançáo quê impeça a particiPaçáo no certame ou a

futurê contratação, mediante a consulta aos sêguintês câdâstros:

a) SICAF;
b) cadastÍo Nacional de Empresas lnidôneas e suspênsas - CEls, mantido pela conkoladoria. Geral da

União, no site: www.portê datransparencia qov br/ceis;

c)cadastroNacionâldêcondenaçõescÍVeisporAtosdelmprobidadeAdministrativa,mantidopelo
Conselho Nacional de Justiçâ, no site: www.cn ius.bí rnprobidade âdm/consultar requêr do php'

d) Lista dê lnabilitados e lnidônêos, mantidos pelo Tribunal dê Contas da união - TCIJ' no site:

htlosr/contas.tcu.oov br/ords/f?p=1 660 3:0.

8.í.1. Para ê consultâ de licltantes pessoa juridicê poderá haver a substituição das consultas das alíneas

"b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada dê Pessoa Juídica do TCU, no site:

https://certidoesapf aoDs tcu oov.br.
81 2 A consulta aos cadâstros será lealizada em nome da empresa liciiante ê também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n'8.429, de 1992, que prevê dentre as sançóes impostas ao
(



de participaçáo.

8.1.4. No caso dê inabilitação, haverá nova veÍificaçáo,

ficto, píevisto nos arts. 44 e 45 da Lei Complemêntar

estabelecida para acêitação da proposta subsequente.

contribuiçóes.
8.7. Ressalvado o disposto no (item 4.3), os

documeniaçáo lelaclonada nos itens a seguir.

referidas documentaçóes não estelam inseridas

5:rr ü lrrr',-: iil

pelo sistêma, da eventual ocorrência do êrnpate

n" 123, dê 2006, seguindo-se a disciplinê antes

verificêda por mêio do

à regularidade fiscal e
o disposto na lnstruçáo

n'03, de 2018

SICAF âté o 3".

licitantes deveaão encaminhar, nos termos deste Edital, a

para fins de habilitação, bem como nos casos em que as

no SICAF:
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rêsponsável pela pÍática de ato de improbidade âdrninistrativa, a proibição de coniratar com o Podêr

Púülico, inclusive por intermédio de pêssoalurídica da qual seia sócio majoritário

8,1,2,,1, caso conste na consulta de situação do Folnêcedol a existência de ocorrênciâs lmpedltivas

lndiretas, o gestoí diligenciará parâ verificar se houve fÍâude por parte das empresas apontadês no

Relatório dê Ocorrências lmpeditivas lndiretas

8.1.2.2. A tentativa dê buÍla será verificada por meio dos vÍnculos societários, linhas de Íornecimento

similares, dentre outros.

8.1.2.3. O licitantê será convocado para mênifêstação previamente à sua desclassiÍicaçáo

8,1,3,constêtadaaêxistênciâdêsanção,oPregoeiroreputaráolicitantêinabilitado,porÍaltadecondiçáo

8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitaçáo do licitânte será

SICAF, nos documêntos por ele abrêngidos êm relação à habilitação iurídica'

tÍabalhista, à qualificaÇáo êconômicojinanceka e à habilitaÇão técnica, confoÍmê

NoÍmativa SEGES/NIP no 03, de 2018.

8.2 1. O interessado, para efeitos de habilltaçáo píevista na lnstruÇão Normativa SEGES/[4P

mediante utilização do sistema, deveÍá atender às condlçóes êxigidas no cadastramênto no

(terceiro) dia útil anterior à data prevista pêra recêbimento das propostas;

à.2.2. É dêvêr do licitante âtualizar previamente as compÍovações constantes do SICAF para quê estejam

Vigentes na datâ da abêrtura da sessão pÚblicâ, ou encaminhar, em conjunto com a aprêsentação da

pàposta, a respectiva documentaçáo atualizada e aquelas náo oonstantes do SIcAF' quando for o caso

b.z.:. O d"scumprimento do subitem acimâ implicará a inabilitaçáo do licitante' exceto se a consulta aos

sítios elêtrónicos oficiais emissores de cêrtidõês feitê pelo Pregoeiro lograr êxito em êncontrâr a(s)

cêrtidão(Ões) válida(s), conforme art 43, §3o, do Decreto 10'024, de 2019

g.3. Havenio a necêssidade de envio de documentos de habilitação complemêntares, necessários à

confirmação daquelês exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante sêrá convocado a encaminhá-los'

em formáto digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitaçáo'

8.4. somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos mediante

apresentaçáo dos documentos originais não-digitais quando houvêr dúvida ern relaÇão à integridadê do

documento digital.

8.5. Náo será; aceitos documentos de habilitaçáo com indicação de CNPJ/CPF diferentes' sâlvo aquêles

legalmente peÍmitidos.

8.ó. Se o licitantê for a matriz, todos os documentos devêráo estar êm nomê da matrlz' e se o licltante for a

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excêto aquêles doc!mentos que pela própria

natureza, comprovadamente, foÍêm emitidos somente em nomê da matriz'

8.6.1. Serãô êceitos rêgistros de CNPJ de licitânte matriz e filial com diferenças de númêros de documentos

pêrtinentes ao CND e ao CRF/FGTS' quando foÍ comprovada a cenhalização do rêcolhimento dessas

8,8. Habilitação Jurídica:
À.g.t. l',lo 

"u"o 
O" 

"rpresário 
individual: inscrição no RegistÍo Público de Émprêsas lúercantis, a cargo da

Junta Comercial dâ respectiva sêde;

8.8.2. Em se tralando de mrcroemprêendedor individual - MEI: Cêrtificado da Condtç.àa, de /
Vi"ãe.preena"aor lndivldual - CCN4El, cuja aceitaçáo ícaÍá condicionada à verificaçáo da aulen'ltctÓaoe M/
no sitro: www.portaldoempÍeendêdor gov.bÍ: \
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8.8.3. No caso de sociedadê empresáÍia ou 
"tp:":", 

tdllil'1-1^:.:"""i::"?::Y*i'*:i:; r:§!",i:
l"';1,),i^ili!,j,i,j1",1"iíL'",I":ffii; "ü; ;il"i{::^,.:y*:"'unta comerciar da respectiva

latório de seus administÍâdores;
sede, acompanhado de documento comprol

i"ii iiSJÊilTiilili: ffi;":: !ffii#ffi":1,"::"^::::: com averbaçáo no Resistro ondê

H;"*; ;",';;, ;;;aso de ser o participante sucursal' filial.ou agência

::l;"i::ff'Í;:§"ff:r:"#ü::';ffi;; ilã lon"ii'*i'oiot"ouoociuil das Pêssoas Jurídicas

ua da indicaçáo dos seus admini§tradores;
do local de sua sede, acompanhada dê pro'

::'l::iiJ:::'o,"J""ffi::li'"""'#ilÀ;iraemruncronam-entonotili:;t3"jl'""1""i'iilÍ.Ti.";8'86 No caso de emprt"' "' """ '"""' "ilrJãÀp""n"ã"" de todas as alteraÇóes ou da consolidação
8.8.7. os documentos acima deverâo êst

*

;:;1*[1"0" (Alvarà dê Localizaçáo) de funcionamento aiualizada' êxpêdida pelo órgão comPêtentê do

domicllio/sede da licitante

8.9. Regularidâde Fiscal e Trabalhista:

8.9.1. prova de lnscriçào no CadastÍo Nacional dê Pêssoas JuÍídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas'

;:Ji'T;ii:' resulaíidade flscal perante a Fazenda Nacional' mêdiante apresêntâÇáo de certidáo

exDedida conjuntamente peta S"cretan" d" 
"RJ""iàr"ã"t"r 

ao Brasil (RFB) e pela PÍocuradoria-Geral dâ

Fazenda Nacional (PGFt'l;, reterente a toool ol-"rnãiiot t'it"tti"" t"a";ais e.à Dívida Ativa da Uniáo (DAU)

;;;;.";;;;;;r;:.:::11d::i"sj,!*"i"i:":'tm:xlu"J:il:."*§?:l;"?:::il"
1751 de O21A|2O14 do Secíetârro oa

Nacional.
àãâ o"roru a" r."grr"ndâde com o Fundo de Garant'a oo Ternpo de serviço {FGTS)

I9.4 prova de rnexisrência oe oeoitos inaãimilao-, p"r"nt" u'i,"t'çu ao t;abalho' n êdiante a aoÍesentaÇão

de certdáo negalrva ou positNa com ";;';;;;il; 
nos ie"nos ao-r't'r'o vll-A oa consolioaÇáo das

i:.;; i;;;; ;"rada pelo DecÍeto-Le' n" 5 452' de 1o de maio de 1e43

I 9.5 OÍova de inscÍiçáo no cadastro d" 
""ont,í'n-t-", 

ÀOorur oJ mun cipar Íelativo ao domici'io ou sedê

io';#;;:;;;;i"';o ser-r ra'no de at'vrdade e compatlve'com o obreto contÍatuar'

8.9.6. provâ de regularioaae co' a raz"nJá"r't"ã'"i'oo oo'"iuo ou sêdê do licrtante relativa à atividadê

:!;:,;I.:J:'::ci"JilTãt:r'"'""#?'JX)"nou r,r,ni"ipur ao domicirio ou sede do ricitante, Íerativa à atividade

;ii':"".:"ff:ffii:':1;i:::[""""j:" rsento dos Iributos estadua'|s ou munrcipais Íeracionados ao obreto

licitatório, deverá comprovar tal co*"ãã'rn"ol""i" Jãctaàçao oa razenaa Éstâdual ou da Fazerda

ür"i",pái o" *, a"."ilo orl sêde' ou outra equivalente' na ÍoÍma da 1"" 
-,^--^"

8.9.9. caso o ticitante detentor oo.""olpJô "":" 
qualúrcado como 

, 

microempresa ou êmpresa de

oêqueno porte devêrá âpresentar toaa a o"ocrl'n-e'ntaçàó exigraa para eteito de cornprovâÇáo de 'eg'llaridade

i.Jr. ,"!." ar" *" apresente alguma'esÚição' sob pena de rnêoilitacáo

8.í0, Qualificação EGonômico_FinanceiÍe'

8.10.1. Certidão negativa de falencia expeÀda pelo distribuidor da sede da-pessoajurÍdica;

8.10.2. Balanço patrimoníal e o"rnoniu'ço!" contábeis do último exercício social iá exigíveis e

âoresentados na torma da 
'"'' 

O'" *rror;"ãÍn 
-"- 

Oo" "n'"çto 
íinancelra da empÍesa' vedada a sLa

^:,^-,,,,,r.â^ ^ôr hârânceres * ""n*"j'ii"'Jiut'* '*;;;';"' 
atualizados poÍ índices oficrais qLando

"""ãrrãoãii."," 
* 

' 
(Íês) mesês da datâ de apÍesenlâÇáo da pÍopo$a''

8 1o 2.1. No câso de empr."t" 
"ontt't''0"'"n"o""-*Jitl"ã 

to"i"' 
'is"ntu' 

admfie-sê a aoÍesentaçáo de bala'tço

oatrrmoniale demonstrâçoes contaU"'s 
'ãr"ãnies 

ao penodo de existéncia da sociedade:

8 10.2 2 é admrssivelo ou'"nno 
'nt"r'"ã'''r.ã"t-J 

jJcãirer ae rer ou contrêto soc;al/estat'rto socral'

8.10 3. A comprovação da situaÇào t";;"; 0"";;;-sera constarada mediante obtenÇáo de ind'ces

de Lrquidez Geral {LGr Solvêncrâ """"(";; ""i';;;"' 
corrênte (LC)' superiores a 1 rum) Íesultêntes da //

ãpticaçao oas fórmutas E

t

sáô áêiiôciito

" 
-'-' "ffi 'dHff"::ryfr Slà'''srH;:'*'el*sr :i ;""' 

* ^' "



São tsercrliio

LG = Ativo C rculante + Realizávela Lonqo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Náo Circulantê

SG = Ativo Total
Passivo Circulantê + Passivo Não circulante

LC = Ativo Circulantê
Passivo Circulante

8.10.4. As empíêsas que aprêsêntarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) ê Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, consideÍados os

riscos para a Administração, e, a critério da autoÍidade compêtente, o capital mínimo ou o pakimÔnlo liquido

mJnimo de 1O% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do itêm pertinente

8'10,4.1' Seráo considerados aceitos como na foÍma da le] o baLanço patrimonial e demonstraçõês

contábeis assim apresentados:
8.10.4.1.1 Sociedadês regidas pela Lei no 6.404/76 (sociedade anônima)i publicados em jornal, conforme

detêrmina a Lei 6.404/T6aelaborados de acordo com as altêraçôes da Lei6.404/76, determinadas pêla Lei

11.638 dê 281122407',
8.10.4.1.2 Sociedêdês por cota de responsâbilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro 0iáÍio, inclusive

com os Termos dê Abertura e de Encerramento, devidamente autênticado na Junta comercial da sede ou

domicÍlio da licitante ou em outro órgão equivalênte; ou

8.10.4.1.3 Sociêdades sujeitas ao régime estâbêiecido nâ LeiComplêmentar no 123, de 14 de dezêmbro de

2006
8.10.4.1.3.1polfotocópia(dobalançoedêmonstraçõêscontábêis)registradaouãutênticadanaJunta
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou êm outro ór9áo equivalênte; ou

8.10.4.1.3.2 por fotocôpia do Balanço e das DemonstÍações Contábeis devidamêntê Íegiskados ou

êutenticadas na Junta cômêrcial da sede ou domicílio da licitante;

8.10.4.1.3.3 Sociedade criadâ no exeÍcicio em cuÍso: fotocópiê do Balanço de Abertura, devidamente

registrado ou autenticado na Junta comercial da sede ou domicÍlio da licitante;

a.iO.4.í.3.q o b"lunço patrimonial ê âs demonstrações contábeis devêrão estaí assinados por Contador ou

poroutroprofissionêIequivalênte,devidamenteregi§tradonoconselhoRegionaldêconiabilidâde'
b.1O.a.z. o Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituraçáo Contábil Digital- ECD'

desdêquecomprovadaâtlansmissãodestaàRêceitaFêderaldoBrasil'porme]odaapresentaçáodo
Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Éscrituração Digital - SPED)'

8.10.4.3. Será aceita também a apresentação de balanços ê demais demonstrações contábêis

intermediárias, rêferentês ao exêrcÍcio em curso, na formê da lei, devidamente assinados pelo

rêpresentante legal ê pelo Contâdor responsável, e Íêgistrados em Junta Comêrcial

8.'l l, QualiÍicação Técnica
8.11.1. Comprovação dê aptidão para a prêstaÇáo dos serviços, em caíacterísticas, quantidades e prazos

compatíveis com o obieto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentaÇâo de atestados

fornêcidos por pessoas jurÍdicas de direito público ou privado;

8.'11.1.1. Os atestados fornêcidoS por pessoa jurÍdica dê direiio privado deveráo conteÍ o reconhecimento de

firma em cartório dos seus signatários.

8.11.1.2. No(s) alêstado(s) devem estâr explícitosl a idêntificação da pessoa iuídlca que está fornecendo o

atêstado ê a espêciÍcação dos sêrviço§ êxecutados. O pregoeiro podêrá, caso julgue necessário' abrir

diligên6ia para confirma;áo da veracidade das informaçÕes, podendo solicita', paÍa tanto' o contrato' notas

ísiais ou outros documêntos pertinentes referentes aos serviços explicitados no atestado aprêsentado pela

l,crtante. ,/

8.12. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAçÂO: (
À.t2.'t O ti"itunt" enquadrado como microemprêendêdor individual que pretenda auferiÍ os beneflcios do J

tratamento diferenciado previstos na Lei complêmentar n. 123, dê 2006, estará djspensado (a) da prova de
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inscriÇão nos cadastros de contribuintes estaduale municipal ê (b) dâ apresentaçáo do balanÇo patrimonial

ê das demonstraçóês contábeis do último exercício.

8.'12.2. A existênciâ de restriçáo relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impêdê que a licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vêncedora, uma vez que

âtenda a todâs as demais exigências do edital.

8.12.2.1 A declaêçáo do vencedor acontecelá no momento imediatamente posterior à Íase de habi itação.

8.12.3. Caso a proposta mais vantajosa §êia ofeftada por licitante qualificadâ como microempÍesa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a êxistência de alguma restrição no que tange à

regularidade fiscale trabalhista, a mesma sêrá convocada para, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, após a

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser proÍÍogado por igual peÍíodo, a

critério da administraçáo pública, quândo requêrida pelo licitantê, mediante apresenlaçáo de justificativa.

8.12.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo prevlsto no subiiem anlerioÍ acarrêtará a

inabilitaÇão do licitante, sem preiuízo dâs sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocaçáo dos

licitantes rernanescentes, na ordem de clâssificaçáo. Se, na ordem de cassificaçáo' seguir_se outra

microêmpÍesa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma Íêstrição na

documentaÇão fiscal e trabalhista, sêrá concedido o mêsmo prazo para regularizâção.

8.12.5. Havendo necessidade de analisar mlnuclosamente os documentos exigidos, o Pregoêiro suspenderá

a sessáo, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.12.6. Será inabilitâdo o licitanie que náo comprovar sua habilitaçáo, seja por náo apÍesentâr quaisquer

dos documêntos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Ed tâl

8.'12.7. Nos itêns não exclusivos às microempresas ê empresas de pequeno porte, em havendo inabllitaçáo'

haverá nova verificaçáo, pelo slstêma, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ârtigos 44 ê 45

da LC n" 123, de 2006, sêguindo-se a disciplina antes êstabelecida para aceitação da proposta

subsequente.
8.12.8. constatado o atendimento às exigênclas de habilitação fixadas no Edital, o licitante será dêcarado

vencedor.

9. OO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORÁ

pena de desclassificâçáo

9.1. A proposta final do licitantê declarado vencedor devêrá ser encarninhada no prazo de 02 (duas) horas'

a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema elêtrÔnico e dêverál

9.1.1. ser redigida em línguâ portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuÍas,

entrêtinhâs ou ressalvas. devendo â última folha ser assinadâ ê as demais rubÍicadas pelo icitanlê ou seu

representânte legal.
g.1.2. fazet fiençáo ao número deste Pregáo, evidenciar o nome/razáo social da licitante o CPF/CNPJ,

númêro(s) de telêfone(s) e o rêspectivo endêreÇo com cEP, as caracteísticas do objeto de Íorma clara ê

prêcisa e demais dados pertinentes, observadas as espêcificaçõês constanlês do Termo de RefeÍência,

âlém de cônier, preço unitário por item ê global, êm algarismo, expresso em moeda oorrente nacional (reaL)

por extenso, considêrando as quantidades constantes do Termo de RefeÍênoia.

9,2'Apropostafinaldeveráserdocumentadanosautoseserálevadaemconsideraçãonodêcorrerda
execuÇão do contíato e aplicaçáo de êventual sançáo à ContÍaiada, se for o caso'

9.2.1. Toda6 as especificações do objêto contidâs na proposta vinculam a Contratâda'

9.3.Osprêçosdeverãoserexprêssosemmoedacorrêntenacional,ovalorunitárioemêlgarismoseovalor
toiale globalem algarismos e por extenso (art 5" da Lei n" 8.666/93)'

9.3.'1. ocoíendo divergênciâ entre os prêços unitários e o preço total, pÍêvaleceráo os ptimêirosi no caso

de divergência entre oavalores nurnéricos e os valores expressos por extenso, prevâlêcêráo esles Últirnos.

9.4. A ;fêrta deverá ser fhme e precisa, limitada, rigoÍosamente, âo objeto deste Edital' sem 6ontêr

alternâtivas dê preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado' sob

T
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9.5. A proposta deverá obedecer aos termos destê Edital e sêus Anexos, não

que não coíêsponda às e§pêcificaçóes alicontidas ou quê estabêleÇa vínculo à
considerada aquê a

pÍoposta de outÍo licitante

10 . DOS RECURSOS

10.'1. O Pregoeiro declaraTá o vencedor e, depo s de decorrida a fase de regular zação fiscal ê trabalhista de

microempresa ou empresa de pequeno porte se for o caso, será concedido o pÍêzo de no min mo tr nta

minutos para que qualquêr licltante manlfeste a intênção de rêaoIrêr, dê forma motivada, isto é indicando

contra qual( s) decisão(Ôes) pretende recorrêr ê por quais motivos, em campo prÓprlo do sistema

10.2. Havendo quern se manifeste, caberá o Pregoe ro vêriÍicaÍ a ternpê§tvidade e a existência de

motivaçáo da intençáo de recorrer, pâra dêc dir se admite ou não o rec!rso, fundamênladamente

10.2.1. Nesse momênto o Pregoe ro não adên1rará no méÍito Íecursal, rnas apenas veriÍlcaÍá as condiÇÕes

dê admissibilidade do recurso.

10.2 2. A falta de mânifestaçáo motivada do lic tante quanto à intenção de recorrer irnportará a decâdência

dessê direito.
10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recollente teTá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis para

apresentar as Íazões, pelo sistema eletrônico, ficando os demas icitantes, dêsde logo, intimêdos para'

querendo, aprêsentarêm conkêrrazÕes também pêlo sistema eletrônico, em 03 (três) das útels' que

corneÇará a contaÍ do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imed ata dos elemêntos

indispensáve s à defêsa de seus interessês

10.3. O acolhimênto do recuÍso invalida tâo somentê os atos insuscetíveis de aproveitamento

10.4. Os rêcursos aprêsentados terão efeito suspensivos às decisóês Íecorridas.

10.5. Os autos do plocesso permaneceráo com vista fÍanqueada aos lnieressados no endereÇo constantê

neste Ed tal.

- l

1'1.1. A sessáo públicâ poderá ser reaberta

11.1.1. Nas h póteses de provimento de recurso que leve à anulaçáo de atos anter ores à realização da

sessão públca plecedente ou em que sela anulada a píópria sessáo pública, situaÇáo em que serão

rêpetidos os êlos anulados ê os que de ê dêpendam.

11 12, Quando houver erÍo na acetaçáo do preço melhor classÍicâdo ou quando o lcitânte declarado

vencedor náo assinar o contrato náo Tetirar o instrumento equivalente ou náo compÍovar a rêgularizaçáo

fscal ê traba hista, nos termos do art.43, §1o da LC n" 12312006. Nessas hipóteses, seTão adotados os

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa dê lances

11.2 Todos os ictantes remanescentes deveráo ser convocados para acompanhara sessáo reabeÍta'

11.2.1. A convocaçáo se dará poÍ meio do sistema êletrônico (chat") e-mâil de acordo com a fase do

procedimento licilatório.

11.22. l\ convacaçáa feta por e-mai daÊse_á de acordo com os dados contidos no SICAF' sendo

responsab lidade do ltc ianlê manteÍ sêus dados cadastrais atualizados'

@-
12.1 O objeto da licitação será adiudicado ao licitante declarado vencêdor porato do PregoeiTo casonáo

haja nteÍposiçáo de recuTso, ou pea autoridade competente, apÓs a reg! ar dêcsão dos recursos

apresentados.
12.2. Após a fase recursal constatada a reg! aridade dos aios praticados, a(s) autoridade(s) competente(s)

horo'oga áráo) o pÍoceo n_ento licitato'o 
,/
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13.1. Não será exigida a prestação de garanlia na presêntê contrataçáo, contudo' a contratada deverá

consideÍar todas as regras constantês do Termo dê Referênciâ

,I4 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENÍO EQUIVALENTE

14.1. Após a homologaçáo da Iicitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contralo

ou emitido inskumento equivalente.
14.2. O adjudicatáÍio têrá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partÍ da data de sua convocaçáo,

para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sêm prejLrÍzo das sançõês

previstas neste Edital.
'14.3. Altêrnativamente à convocação para comparêcer perante o órgão ou entidade para a asslnatura do

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a AdrninistraÇáo podêrá encaminhá-lo para

assinatura ou aceitê da AdjudicatáÍia, mediante coÍÍespondência postal com aviso de recebimento (AR) ou

meio elêirônico, paÍa que sela assinado ou aceito no prazo de até 05 (ciíco) dias úteis, a coniar da data

de seu recebimento.
14.4 Os prazos previstos nos subitens anteriores podêrão ser prorrogados por igLral periodo, por

solicitaçáo justificâda do adjudicatário ê aceila pela Administração.

14.5. O Aceitê da Nota de Empenho ou do instrumenlo equivalênte, emitida à empresa adjudicada, implica

no reconhêclmênto de que:

14.6. Referida Notâ êstá substituindo o contrato, aplicândo_se à rêlação de nêgócios ali estabelecida as

disposições da Leino 8.666, de 1993;

14.7. A conlratada se vincula à sua proposta ê às previsões contidas no edital e sêus anexos;
'14.8. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquêlas previstâs nos arligos 77 e 78 da Lei

no 8.666/93 e reconhêcê os direitos dâ Administraçáo prêvistos nos artigos 79 ê 80 da mesma Lei.

14.9. O Prazo contratual será dê 12 (doze) meses, podendo sêr prorrogado em obseNância da prevlsão

disposiâ do Art. 57 da Lei Federal no 8.666/1993.

14.10. Previamênte à contrataçáô a Administraçáo realizará consulta ao SICAF pâra identificar poss'vel

suspensáo temporária de participaçáo em licitaçáo, no âmbito do órgão ou entidadê, proiblção de contratar

com o Poder Público, bem como ocorrências impêditivas indiretas.

14.11. Nos casos em quê houver necessidade de assinatura do instrumento dê contrato, e o fornecedor não

estiveÍ inscrito no SlcAF, este deveÍá píoceder ao sêu cadastramênto, sem ônus, antes da conÍatação

14.'12. Na hipótesê de irregularidêde do registro no SICAF, o contÍatêdo deverá rêgularizar a sua situação

peranteocâdastronoprazodeaté03(três)diasúteis'sobpenadeaplicaçáodaspenâlidadesprevistasno
editale anêxos.
'14.13. Na assinâtura do contrato, será exiglda a comprovaçáo das condiçóes dê habilitação consignadas no

edital, que deveráo ser mantidas pelo licitantê duÍantê a vigênca do conirato.
'14.14. Na hipótêse de o vencêdor da licitação não comprovar as condiçõês de habilitação consignadas no

editalouserêcusaraassinaroconkato,aAdministraçáo'sempreiuízodaâplicaçáodâssançõesdas
dêmaiscominaçõeslegaiscabíveisaessêlicitante,poderáconvocaroutrolicitante,respeitadaaordemde
classiflcaçáo, pàra, após a comprovaÇáo dos requisitos para habilltaçáo analisada a proposla e êventuais

documentos complêmentares ê, feita a nêgociaçáo, âssinar o contrato'

15.1. o Contrato a ser firmado poderá ser alteÍado nos casos prêvistos no art' 65 da Lei 8'666/93' desde

que haja interesse do(s) órgão(s) contratênte(s), com a apÍêsentação das devidas justificaiivas'

iS.Z. íoaera ser Íestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmentê entre os êncargos do

coniratado e a retribuição dâ Adminisiraçáo para a iusta remuneração do serviço, desde que obletivando a^ /'
manutênção do equilibrio econÔmicoJinanceiío inicial do conirato, na hipótesê de sobÍevirem fatosqi/
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imprevisíveis, ou previsÍveis, porém de consequências incalculáveis, íetardadorês ou impeditivos da

execução do âjustado, ou ainda, em câso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe, conÍiguÍando álea

econômica extraordinária e exkâcontratual, nos iermos do Art. 65, lnclso ll, âlínêê "d" da Lel I666/93,
devendo ser formalizado através de ato administrativo.

15,3. REAJUSTAI\,1ENTO DE PREçOS:
'15.3.1. os preços contratados serão fixos e iÍÍeêjustáveis, atendendo a legislaçáo fêderal, pelo período de

12 (doze) mesês. Após 12 (doze) meses da data dê apresentação da proposta, os preços podêrão ser

rêajustados pêlo mêsmo percêntual de variaçáo do IGPN4 - índice geral dê preços acumulado no pêriodo,

podêndo ser reajustados a cada período dê 12 (doze) meses.

í6, DO AUMENIO OU SU o

'16.1. No intêresse do(s) órgão(s) contratânte(s), o valor inicial atualizado do Conkato poderá ser aumentado

ou suprimido até o limitê dê 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1o e

20, da Lei n" 8.666/93.
16.1.'1 - a licitante vencedora fica obrigada a acêitar, nas mesmas condições lioitadas, os acréscimos ou

supressões quê se Íizêrêm necessários; ê
'16.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição' êxceto as

supressões resultantes de acordo entre as Partês

í7 - DO RÉCEB VTENTO DOS SERVIÇOS

17.1. O recebimento dos serviços dêvêrá ser efetuado por servidoÍ designado parâ êsse fim, representando

o(s) órgão(s) contratante(s).

17.2. O contrato será acompênhado e íiscalizado por seNidor designado pelo(s) do(s) órgão(s)

contratântê(s)
17.3. As decisões ê providências que ultlapassarem a competênciâ do servidor designado deveráo ser

solicitadas ao Ordênador de Despesas do(s) órgão(s) conÍaiante(s) êm tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes.
'17.4. A licitante vencedorâ deverá manter prêposto, aceito pelo(s) do(s) órgão(s) contratante(s) durante o

período de vigência do Contrato, para rêpresentá-la administrativamenie semprê que for necessário.

í8.í. caberá à CoNTRATANTE:
'18.1.'1. permitir acesso dos empregados da contrâtada às dependências da(s) Unidade(s) da contratante em

decorrência dâ prestaçáo dos serviços;

18.1.2. impedk que terceiros prestem os serviços obieto do conkato, sem suâ autorizâção;

'18.1.3.prestarasinformaçõesêosesclarecimêniosquevenhamasersolicitadospelosêmpregadosda
conÍatada;
18.'1.4. solicitar que sêjam refeitos os sêrviços mediante comunicaçáo a ser feita pelo Setor Compêtentê;

18.1.5. solicitaa, por intermédio de Autorizâção de prestaçáo dos serviços expedida pelo setor competente o

objeto deste conkatol
18.1.6. comunicar à contratada, qualquêr irregularidade na prestação dos serviços e interromper

imêdiatamente a prestaÇáo dos serviços, se for o caso;

18.'1.7. encaminhar os pacientes com Guia dê Encam nhamento, emitida

pela Secretaria de Saúde do Í\,4unicípio de São Bênedito;

por servidor competente designado

18.'1.8. E aquelas também previstas no Íermo dê referência, anexo do edital'

í8.2. Caborá à CONTRATADA:
(
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18.2.1. rêsponder, em relâção aos seus êmpregados, por todas as despesâs

como:
a) salários;
b) seguros dê âcidêntes;

c) taxas, impostos e contribuiçÕesi

d) indenizaçóes;
e) vale-rêfeiçáo;

0 vales-transportês; e
g) outras que poNentura venham a sêr criadas e exigidas pelo Governo.

18.2.2. mantea os seus êmprêgados sujeitos às nolmas disciplinares do conkêtântê, porém sem qualquer
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vÍnculo ernpregatício com o órgáo;
18.2.3. manter, ainda, os sêus êmpregados

substituir imediatamente qualquer um delês que

dlsciplinares do órgão contratante;

identificados por crachá, quando em trabalho, devendo

seja considerado inconveniente à boa ordem e às norrnas

'i8.2.4. Íespeitar as normas e procêdimentos de controle ê acesso às dêpendências do órgáo contratante;

18.2.5. respondêr pelos danos causados diretamentê ao órgão conkatante ou a têrceiros, dêcorrentes de

sua culpê ou dolo, durante a prêstaçáo dos seÍviços, náo excluindo ou reduzindo essa rêsponsabilidadê a

Íiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo órgão contratante;
'18.2.6. responder, ainda, por quaisquer danos cêusados dlretamente a bêns de propriêdade do órgão

contratante, quando êsses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a pÍêstação dos

seNiços;
'18.2.7. iniciar a prestação dos sêrviços em até 05 (cinco d as útêls) a contar do recebimênto da Ordern dê

Serviços formalizada pelo sêtor competentê. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais e

sucêssivos períodos, quando solicitado pêlâ CONTRATADA, durante sêu transcurso e desde que ocorra

motivo justificado, acêito pela CONTRATANTE e quê não prejudiquê o interessê público;

18.2.8. rcfazêr os serviços considerados sem condiçõe§ de utilizaçáo' no prazo máxlmo de 24 horas,

contado do rêcebimentô da comunicaçáo expêdida pelo selor competente;

18.2.9. comunicar ao servidor compêtente do ór9áo contratantê, por escÍito, qualqueÍ anorma idadê de

caráter urgentê ê prestar os êsclarecimentos quêjulgar necessário;

18.2.'10. manter durantê todê a exec!ção do contrato, êm compatibilidade com as obrigaçõês assumidas,

todas as condições de hêbilitaçáo e qualiícação exigidas na licitação ê no ato da assinatura dê contrato ou

ouiro documento equivalente;

18.2-11- arcx com as despesas dê pagamento de tributos, tâxas, icenças e multas, relacionados a

prestação de serviços, objeto da contrataçáo.
18.2.'ti. arcar co. as delpesas de hospedagem, fornecimento de refeiçóes e agendamênto de consutas

para os pacientês êncaminhados pelo órgão conkatante.

18.2.13. manter êm suas dêpêndêncas, em lugar de Íácil acesso "Caixa de Sugestôes ê Reclamaçôês"'

êcompanhada dê papel e canêta, sendo dirigldas ao órgão contratanie semprê que necessário for'

18.2.14. tililizêÍ, equipâmentos, mobiliários e acessÓrios novos ou em bom estado' necessários à peÍfeita

prestaçáo dos serviços;
i a.z.l á. prestar os éerviços dê acordo com as noÍmas técnicas' de segurança e legislação pêrtinente;

te.ã.tC.'aisponifitizar ôentral de Atêndimento ao Usuário através de telefone ê/ou viâ E-mail da

CONTRATAOA;
18.2.'17. êxecutar os sêNiços solicitados através de profissionais qualifcados'

19.1. À licitante vêncêdora câberá, ainda:

19.2. assumir a rêsponsabilidade poÍ todos os encârgos prêvidenciários e obrigaçóes sociais previslos na /
legislação social e trabalhisia em vigor, obrigando-se a sâldá-los na época própria vez que os seus /
eÃpregados náo manterão nenhum vínculo êmprêgatício com a unidade gestora' 
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'19.3. assumiÍ, têmbêm, a responsâbilidade por todas as providências e obrigaçÕes estabelecdas na

legislação êspêclfica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vít mas os seus

empregados quando a prestaçáo dos seÍviços aindâ que acontecido em dependência da unidade gestora;

'19 4. assumir lodos os encârgos de posslveL demanda trabalhista, civil ou penal, re acionadas a prestaçáo

dos sêrviços, originariamente ou vinculada por prevençáo conexão ou continência; e

19.5. assumir, ainda, a responsabildade pelos êncargos íscais e comerciais resultantes da adjudcaçáo
deste Pregão
'19.6 A inadimplência da llcitante, com reíerência aos encargos êstabelecidos na CondiÇão anterior, não

transfere a responsabilidâde por seu pagamênto à unidadê gestora, nem poderá onerar o objeto desle
Pregão, razáo pela qual a licitante vencedora renuncia expressamênte a quâlquer vÍnculo de solidar edâdê

ativa ou passiva, com a unidade gêstora.
'19.7. A emprcsa contratada quê porventura tenha mais de l0 empregados, fica obÍigada a adêrir ao

programa de enfretamento a pobÍêza, a superação das dêsigualdadês sociais e a inclusáo das
pêssoas em situação vulneráveis no mercado de trabalho, destinando no mínimo 'l0o/o ldez poÍ

cênlo) dê suas vagas de emprcgo à populaçáo de baixa rênda ê quê eslejam em §ituação vulnerável,

em obediência a Lei Municipal no 1,27712021 de í4 dê maio de 2021.

20. DAS OBRIGAÇÕES GERÂIS

20.1. deverá a licitante vencedoÍa observar, também, o seguintê:

20.2. é expressamentê proibida a contrataçáo de §êrvidor pertencentê ao Quadro de Pessoal da unidade

gestora durante a vigênciê do Contrato;

20.3. é expressamentê proibida, também, a vêiculaÇáo de publicldade acerca do contrato, salvo se houvêr

prévia âutorizaÇáo da unidade gestora;

20.4. Não é admitida a subconhataçáo total do objeto licitêdo.

2í - DO PAGAMENTO

21.í. O pagâmênto será realizado mensalmênte ao fornecedor, conforme prestaçáo dos serviços solicitados

pelo município dê São Benedito/ÔÉ, segundo as autorizaÇóes de serviço expedidas, dê conformidade com

as notas fiscais devidamênte atestadas pelo Gestoí da despesa, acompanhadas das Certidôes Fêdêrais,

Estaduais e [4unicipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta e os preços contratados. o
pagamento sêrá aêalizado no prazo máximo de até 30 (tÍinta) dias, contados a partir da data Íinal do período

de adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta côrrênte indicados pelo contratado.

21.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fisca ou fatura no momento em quê o Órgão contratanlê

atestar a êxecuçáo do objêto do contÍato.
21.3 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhâda da comprovaÇáo da regularidade fjscâl e

trabalhisla, constatada por mêio de consulta on-line ao slcAF ou, na impossibilidadê dê acesso ao refêrido

Sistêma, mêdiante consulta aos sítios eletrÔnicos oÍciais o! à documentaçáo mencionada no art 29 da Lei

n" 8.666, de 1993.

21.3 1. Constatando-se, junto ao SICAF, a siiuâçáo de irregularidade dÔ fornecedor contratado, deverão ser

tomadas as providências previstas no do art. 31 da lnstruçáo Normativa no 3, de 26 de abÍilde 2018'

21.4. Hâvendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a Liquidaçáo da

despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a licitantê vencedorâ providenciê as medidas saneadoÍas.

Ne6tahipótêse,oprazoparapagamêntoiniciar_sê-áapôsacompÍovaçãodaregularizaçáodasituação,náo
âcarretando qualquer ônus para a Contratante;

21.5. Será considerada data do pagamento o dia ern quê conslar como emitida a ordem bancária

pagamento.

paa
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consulta ao SIoAF para veriíicar a21.6. Antês de cada pagamento à licitante vencedora, será realizâda

manutençáo das condições de habilitaçáo êxigldas no edital.
21.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidadê da contratada, será providenciada sua
notiÍicação, por escrlto, para qLre, no prazo dê 3 (lrês) dias útels, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vê2, por igual período, a critério da

conÍatante.
21.8. Previamente à emissão dê nota de êmpenho e a cada pagamento, a AdminisÍação dêverá realizar

consulta ao SICAF para identiÍcar possível suspensão temporária de participaçáo em licitaÇáo, no âmblto

do órgão ou entidadê, proibiçáo dê contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impêditivas

indiretas.
21.9. Náo havêndo rêgulaíizaÇáo ou sendo a defesa cons dêrada improcedente, â conkatante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pelâ fiscalização da regularidadê fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bêm como quanto à exlstência de pagamento â ser efetuado, para que sejam aconados os

mêios pertinentes e necessáÍios para garantit o rêcêbimento de seus créditos.

21.10. Pêrsistindo a irregularidade, a contratante dêvêrá adotar as medidâs necessárias à rescisáo

conlrafural nos autos do processo administrativo coíespondente, asseguradâ à licitante vencedora a ampla

dêfêsa.
21.11. Hâvêndo a efêtiva êxecuçáo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso â contrâtada não reg!larÍze sua situaçâo junio ao SICAF.

21-11.1- Seé rescindido o contrato em execuçáo com a licitânte vencedora inâdimplente no SICAF salvo

por motivo dê êconomicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta Íeleváncia,

devidamêntê justificado, em qualquer caso, pela máxima âutoridade da contratante.

21.12. Quando do pagamento, será efêtuada a rêtençáo tributáriâ prevista na legislação aplicável.

21.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional nos termos da Lej Complementar n'
123, de 2006, não sôfrêrá a rêtenção tributária quanto aos impostos e contribuiçóês abrangidos por aquêle

rêgime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação dê comprovação, por mêio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido prêvisto na referida Lei Complernentar

21.13. Nos casos de eventuais atrasos dê pagamento, desde que a Contralada não tênha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convêncionado que a taxa dê compensaçáo financeira devida pêla

ConÍatante, entre a data do vencimênto e o efetivo âdimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguintê fórmula:

EI\I=IxNxVP,Sendo:
EIVI = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre â dâtâ prevista para o pagâmênto e a do eÍêtivo pagamenlo;

VP = Valor da parcela a sêr pêga.

I = Índice de compênsaçáo financeira = 0,00016438, assim apurado:

l= (TX) l= (6i 100 ) l= 0.00016438
TX = Percentual da tâxa anual = 6Yo

22.1. Comete inÍação administrâtiva, nos termos da Lei no'10.520, de 2002, o licita nte/adjud icatár o que:

22.1.1- náo assinar o têrmo de contÍato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente quando convocado

dentro do prazo dê validade da proposta;

22.'1 .2. aprêsentar docu mentaçáo falsa;

22.1.3. deixar dê entregar os documentos exigidos no certêmel

22.1.4. ense)at o iele.damento da execuçáo do objeto;

22.1.5. não mântivêr a proposta;
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22.1.6. corneter fraude fiscal;
22.'1.7. cornportar-se dê modo inidÔneo.

22.2. Pela inexêcução total ou parcial do obleto do contÍato, o l\4unicípio de São Benedito/CE, pode

aplicar à CONTRATADA as sêguintes sanções:
22.2.1. Adueáétcia por escrito, quando do não cumprimênto de quaisquêr das obrigações conhatuais

consideradas faltas leves, assim entêndidâs aquelas que não acârretam preju2os significativos para o

sêrviço contratado;
22.2.2 MulÍa de:
22.2.2.1. 01% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por diâ sobrê o valor adiudlcado

em caso de atraso na execuÇão dos seÍviÇos, limitada a incidência a 15 (quinze) dias Após o décimo quinto

dia e a critéÍio do [4unicípio de São Benedito/CE, no caso de êxecução com atraso, poderá ocorrer a náo-

acêitaçáo do objeto, de forma â configurar, nessa hipótese, inexêcução total da obrigação assumida, sem

prejuízo da rescisáô unilateral da avença;
22.2.2.2. 0]% (um décimo por cento) até '10% (dez por cênto) sobrê o valor adjudicado, em caso de atraso

na execução do obleto, por período superior ao prêvisto no subitêm acima, ou dê inexecuçáo parcial da

obrigaçáo assumida;
22.2.2.3. 0j% (um décimo por cento) até 15% (quinzê por cento) sobrê o valor adjudicado, êm caso de

inexecução total da obrigação assumida;

22.2.2.4. 0,2% a 3.2o/o pot dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das

tabelas 1 e 2, âbaixoi ê

22.2.2.5. o,o7'/" (setê centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atrêso na apresentaçáo da

garântia (seja para reforço ou por ocasião dê prorrogação), se Íor o caso, obsêNado o máximo de 2% (dois

por cento). O âtraso supêrior a 25 (vinte e cinco) dias autoÍizârá o lvlunicípio dê Sáo Benedito/CE a

promovêr a rescisão do contÍato;
22.2.2.6. 5'/o (cinco por cento) sobre o valor adjudicâdo, em caso dê não assinaturâ por parte da licitante

vencedora do termo de conhato, ou de instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de

validade da sua proposta;

22.2.2.7. as penalidades de multâ decorrentes de fatos divêrsos seráo considêradas independentes entre si.

22.2.3. Suspênsão de licitar e impêdimênto de contratâr com o Município de São Benedito/CE, pelo prazo

de até cinco anos;
22.2.4. Oeclaaçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeiturâ lvlunicipal de São Benedito/CE,

enquanto pêrdurarem os motivos dêterminantes dâ punição ou âtê que seja promovida a reabilitâção

perantê a prôpria autoridadê quê aplicou a pênalidade, que será concedida sernpre que a Conkatada

ressarcir a Contratantê pelos prejuízos causados.

22.3. As sanções aqui prêvistês são independentes enÍe si, Podêndo ser aPlicadas isoladas ou, no caso

das multas, cumulativamênte, sem preluízo de outras medidâs cab,veis.

22-4. PaG eÍeiÍo de aplicação de multas, âs infraçõês sáo atribuídos graus, de acordo com as labelas 1 e 2i

Tabela 1

GRAU coRREsPoNoÊNctA

1 0,2% ao dia sobre o valor mênsal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensaldo contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mênsaldo conÍato

4 1 670 ao dia sobre o valor mensa do contrato

5 3 2% ao dia sobre o valor mensa do contrato

Íàbela 2

INFRAçÃO

i

{



P
FL

sB
-9-

ITEIVI DESCRTÇÃô GRAU

1
Permitir situaçáo quê crie a possibilidade dê causar dano físico,
lesáo corporal ou consequências letais, por ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo môtivo de força maior ou caso
fortuito, os seÍviÇos contratuais por dia e por unidadê de
atêndimêntol

a4

3
Recusar-se a executar serviço deteÍminado pela fiscalizaçáo, por

seNiço e por dia;
02

Para os liens a seguir, deixar de:

4
Cumprir determinação formal ou instrução complêmêntar do órgão
frêcêlizador, por ocorrência;

a2

5
Substituir emprêgado que se conduza de modo inconveniênte ou

não atenda às necêssidades do seN ço;
01

6
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anêxos não previstos

nêsta labela de mutas, após reincidência foÍma mênte notiÍicada
pêlo órqão fiscalzâdoí, por item e por ocorrência;

03

22.5. Também ficâm suieitas às pênalidadês da Lei 8666/93 e suas demais altêrações, as empresas ou

profissionais quê:

22.5.1. tenham sofrido condenaçáo definitiva por prâticar, por meio doLosos, fraude flscal no rêcolhimento de

quaisquer tributos;
22.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustíar os objetivos da licitação;

22.5.3. demonstrem não pos§uir idoneldade para contratar com o IVIun cipio de são Benedito/cE êm vidudê

de atos ilícitos praticados.

22-6- A ap)icaçáo de quaisquer das pena idades previstas rêalizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditóÍio e a ampla defesa à CONTRATADA

22.7. A autoridade competente, nâ êplicaçáo dâs sançóes, lêvará em consideraçáo a gravidade da

conduta do inÍrator, o caráter educativo da pena, bêm como o dano causâdo à Administraçáo, obsêrvado o

princÍpio da proporcionalidade.

22.8. Em caso de inexecuçáo total ou pârciêl do conhato, a CONÍRATADA estará sujeita ainda, nos

casos em que as multas ê sanções aplicadas náo seiam suficiêntes para compensar os Canos suportados

pela Administraçáo, ao pagamênto de uma indenização suplementar

22.9. As multas devidas e/ou prêjuízos causados ao l\,4unicÍpio de são Benedito/cE serão deduzidos da

gârantia prestada, se for o caso, respondêndo o conlratado pela diferença nas hipóteses de insuficiênca

àaquela a ser descontada dê pegâmentos êventualmente devidos pelo [,tunicípio de Sáo Benedito/CE, ou

cobrada judicialmente.
22.10. As penalidades seráo obrigatoriamente registradas no SICAF

23.1. As despesas estimadas corTerão à conta das dotaçôês orçamentárias da SECRETARLA DE SAUDE

do Íúunicípio de São Benedito/CE, com recursos previstos na seguinte classificação:

óRGÂO: Secrêtaria Municipal da Saúde. 05 02.10.122.0637 .2.014 Gerenciamento e l\'/anutençáo de C

dê Apoio. cI-ASSlFlcAÇÃO EcoNÔN,llCA: 3 3.90 39.00 OutÍos sêrv. de têrc' pessoa jurídica' FoNTE

RECURSO: 15O01OO2OO Rêceita dê lmposto e Trans. - Saúde.

asa
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24.1. Até 03 (três) dias útêis antes da data designada para â abêrtura da sessáo pública qualquer pessoa

poderá jmpugnar este Edital.

24.2. A imp!gnação poderá ser realizada por forma êletrônica, pelo e-mail: cplsaobenedito@gmail com, ou
por petiçáo dirigida ou protocolada no êndêrêço da Prefetura lvlunicipal dê São Benêdito/CE sediada na

Rua Paulo IVIarques, no 378, Bairroi Centro, CEP: 62370-000, Sáo Benêdito/CE.

24.2.1. As impugnaçóes serão recebidas dêntro horário de expediente da unidadê administrativa.
24.3. Cabêé âo PregoeÍo, âuxiliado pelos responsáveis pela elaboraçáo deste Edital e seus anexos,

decidir sobrê a impugnação no prazo dê até 02 (dois) dias úleis contados da dala de recêbimênto da

impugnação.
24.4. A60lhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a rêalizaçáo do certamê.
24.5. Os pêdidos dê esclarecimentos rêÍerêntês a este processo hcitatório deverão ser enviados ao

Pregoeiro, até 03 (trê6) dias úteis antêriores à data designêda paÍa abertura da sessão pública,

exclusivârnente por meio elekônico via internêt, no endereço indicado no Edital.

24.6. O pregoeiro responderá aos pedldos de esclarecimentos no prazo de 02 {dois) dias útêis, contado da

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsávêis pela elaboração do

edital e dos anexos.
24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendêm os prazos previstos no ceriamê.

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaÇão é mêdida excepcional e deverá ser molivada pelo

pregoeiro, nos autos do procêsso dê licitêção.
24.8. As respostas aos pedidos de êsclarecimentos sêráo divulgadas pelo sistema ê vlncularão os

participantes e a administração.

25 - DAS DTSPOSTCOES GERATS

25.1. Da sessão pública do Prêgáo divulgar-se-á Ata no sistemâ elêtrónico.

25.2. Não havendo êxpêdiente ou ocorrendo qualquer fato superveniente quê impêçê a realização do

certâmê na data marcada, a sessáo será automaticamêntê transferida pâra o primeiro dia Útil subsequêntê,

no mesmo horário anteriormente estabelêcido, desde que não ha]a comunicação em contrário, pelo

Prêgoeiro.
25.3. Todas as rêfêrências de tempo no Edital, no aviso ê durante a sessão pública observarão o horário dê

Brasília - DF.

25.4. No julgamento das pÍopostas ê da habilitaçáo, o Pregoeko poderá sanâr erros ou falhas que náo

alterem a substáncia das propostas, dos documentos e sua validade juídica, mediante dêspacho

fundamêntado, registrado em ata e acesslvel a todos, atribuindo_lhes validade e eficácia paÍa fins dê

habilitaçáo e classiÍicaçáo.
25.5. No(s) atestado(s) dêvêm estar explicitos: a idêntificeçáo da pessoe jurldica que está Íôrnecendo o

alestado ê a êspecificaçáo dos sêtuiços executados ou em êxecução. Poderá ser necessário diligenclar a

pessoa jurídica indicada no Alestado de Capacidade Íécnica, visando obter inÍormações sobre o sêrviço

prestado;

25.6. Os documentos nêcêssários à habilitaÇãô quando estiverêm desatualizados no Sistema SICAF ou

quando não estivêrêm nêle contemplados, deverão ser enviados, em conjunto com a apÍesentaçáo da

proposta;

25.7. Caso o SICAF náo contemplê todo o objeto destê Pregáo, encâminhar o Contrato Social da empresa

ou outro documênto emitido por óÍ9áo público que contêmple o objeto, para efeitos dê diligência;

25.8. A homologação do resultado desta licitaçào náo implicará direito à contrataçáo.

25.9. As normas disciplinadoras da icitação serão sernpre interpretadas em favor da ampliaÇáo da djsputa

entrê os interessados, desde que náo comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia ,/
â Ínahdade e a segurança da coniíatação q(

1J

Benedito

24. DA II'/tPUGNAC[ ÁO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIIVIENTO
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25.10. Os licitantes assumêm todos os custos de preparação e apresentáçáo de suas propostas ê a

Adminisiração não será, em nênhum câso, responsável por esses custos, independentemente da conduçáo

ou do resultado do procêsso licitâtório.
25.11. Na contagem dos prazos estabêlêcidos neste Edital e seus Anexos, excluir-sê-á o dia do início ê

incluir-se-á o do vencimento. Só se ini6iam e vencem os prazos em dias de expediente na Administráção.

25.12. O desatendimento de exigências forrnais não essenciais não importará o aÍâstamênlo do licitante,

dêsde que seja possivel o aproveitamento do ato, obsêNados os princípios da isonomia e do interesse

público.

25.13. Em caso de divergênciâ entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pêças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital, bem como as discordâncias êntre as e§pecificaçôês
do objeto no poÉal COIVIPRASNET e nestê Edital, prevalecerão às constanles neste edital
25.14. O Edital está disponibilizado, na Íntegra, no endereço elêÍÔnico: www.gov.br/compras e no portal de

Licitâçóes do Tribunal de Contas dos l\Iunicípios do Estado do Cêará: www.licitâcoês tce.ce.gov.br ê

também poderá ser obtido na sêde da Prefeitura lvlunicipal de São Benedito/ÔE, no endereço Rua Paulo

lVarquês, no 378, Centro, São Benedito/CE, nos dias úteis, no horário das 08h00min às í2h00min, rnesmo

endêÍeço e peíodo no qual os autos do processo adminisÍativo permaneceTáo com vista f€nqueada aos

intêressados.
25.15 - PaÀ dirimir quaisquer quêstÕes decorrentes da licitação, não rêsolvldas na esfera administrativa,

será competente o foro da Comarca de Sáo Bênêdito/CE.

25-16. lntegram êste Edital, para todos os fins e eÍêitos, os seguintes anexos:
25.16.1, ANEXO I - TER[/1O DE REFERÊNCIA;
25,16 2, ANEXO ÚNICO . ESPECIFICAÇÓÉS TÉCNICAS DO OBJEÍO;
25.16.3, ANEXO II _ I\4ODELO DE PROPOSTA;

25,16,4, ANÉXO III - I\,1INUTA DE TERI\4O DE CONTRATO,

São Benedito/CE, 16 de I\/arço de 2022.
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